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  Introdução 

 
A pesquisa tem por finalidade realizar um 
estudo acerca de uma decisão judicial 
proferida pelo magistrado Jorge Corte Júnior 
– Pirassununga/SP . Esta aduz que uma 
criança não poderia ser adotada por um casal 
de lésbicas, pois iria crescer sem a figura 
paterna.  
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Objetivos 
 

 Realizar uma análise da legalidade da 
decisão proferida pelo magistrado 

 Diferenciar modelos clássicos de família 
dos que vigem na atualidade 

 Identificar as consequências da 
discriminação perpetrada pelo Poder 
Judiciário  

 Síntese  do acórdão  que modificou  a sentença.  
  
“Adoção deve em tudo se assemelhar à família 
naturalmente constituída - Conduta da 
sexagem (possibilidade de escolha do sexo do 
bebê) que não é admitida nos nascimentos 
naturais e, assim, não deve ser imposta às 
pretensas adotantes - Adoção que, acima de 
tudo, é medida protetiva de colocação da 
criança em família substituta e, como tal, não 
deve encontrar obstáculos, senão aqueles 
legalmente previstos - Situações hipotéticas não 
podem basear as decisões judiciais . Lesão a 
direitos constitucionalmente reconhecidos - Às 
autoras, o direito constitucional à família. À 
criança, ou adolescente, o direito a ampla 
proteção.” 

Resultados da pesquisa 
 
Diante deste caso, pode-se compreender que a 
decisão faz referência a uma noção de família 
fora dos padrões brasileiros. Portanto identifica-
se a discriminação perpetrada pelo Poder 
Judiciário em relação a homossexuais, ao 
instituir um critério para a realização da adoção 
que não consta na legislação 


